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PARECER Nº 229/2022

RELATÓRIO
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso

Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame do Projeto de Lei 1393/2022 que:
“AUTORIZAO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, ESTADO DE MINAS GERAIS,A
CONTRATAR COM O BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S/A -
BDMG, OPERAÇÕES DE CRÉDITO COM OUTORGA DE GARANTIA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas
e, a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos termos do artigo
68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que
trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto de lei em análise visa autorizar o Chefe do Executivo a celebrar com
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações de crédito até o

montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais)destinadas ao financiamentode consultoria
técnica especializada no âmbito de projeto municipal de regularização fundiária urbana,
observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementamº 101 de 04
de maio de 2000.

Na justificativa do Projeto de Lei encontramosque o mesmo visa a adequação da
legislação aos padrões do Banco de Desenvolvimentode Minas Gerais S/A — BDMG, para a

contratação de operação de crédito, que se insere no âmbito do Programa de Regularização
Fundiária Urbana (REURB), que é um conjunto de medidas urbanísticas, sociais, jurídicas e

ambientais que visa incorporarnúcleos informais ao ordenamentoterritorial urbanoe à titulação
de seus ocupantes, de acordo com a Lei 13.465/2017.A regularização fundiária traz segurança
para população, que passa ter, juridicamente, direito de propriedade sobre o imóvel em que
vive, podendo contratar operações de crédito para melhorias no seu imóvel, e também
proporciona arrecadação de impostos em IPTU e ITBI ao longo do tempo.

No que tange a iniciativaverifica-seque o Projeto do Lei em análise observou o

disposto no artigo 45 c/c com o artigo 65, da LOM:
Art. 45 — São de iniciativa privativado Prefeito, entre outros, os projetos de lei

que disponham sobre: (...) IX - os orçamentos anuais; XII - os créditos especiais. Art. 69.
Compete ao Prefeito: XV - contrair empréstimo externo ou interno e fazer operação ou acordo
externo de qualquer natureza, após autorizaçãoda Câmara, observada a norma constitucionale
legal;

Ademais, há de se destacar no que se diz sobre a Competência, está amparadano
artigo 39, inciso I, alíneab, c/c com o art. 55, inciso HI da L.O.M e no art. 54, IV, alíneab, do
RI(CM.P.A. Projeto de Lei nº 1.180/2021, solicita a autorização legislativa para a operação de

crédito que permitirá a obtenção de recursos para realizarobras de infraestruturade malha viária
e/ou drenagem pluvial.
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O Projeto de Lei observou o art 30, inciso I, da Constituição Federal, pois, cabe
ao Município legislar sobre os assuntos de interesse local. Dessa forma, foi elaborado no
exercício da competência legislativa.

. Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos
legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissãoconcluiu que o Projeto de Lei nº 1393/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1393/2022, a Comissão verificou
que a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação
EXARA PARECER FAVORÁVELàtramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto
a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 16 de novembro de 2022. 
     16 do Pantano Oliveira Altair

Presidente Secretário


